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1 Efeito da face na multidão v 

Processamento de Informação Social em Crianças com Experiências de Adversidade e 

Imprevisibilidade  

 

Resumo 

Este estudo pretendeu averiguar, através de uma abordagem adaptativa, qual o efeito das experiências 

de adversidade e imprevisibilidade (i.e., experiências negativas) nos comportamentos de deteção de 

ameaça e no viés de atribuição hostil de crianças, em condições de stress. Para o efeito, constituiu-se 

uma amostra não probabilística de 67 crianças, dos 7 aos 10 anos de idade. Para induzir a condição de 

stress/não stress, elaboraram-se duas histórias e aplicaram-se três instrumentos para avaliar: (1) 

experiências negativas; (2) comportamentos de deteção de ameaça; e (3) viés de atribuição hostil. 

Verificou-se que os comportamentos de deteção de ameaça não estão associados com as experiências 

negativas. No entanto, crianças com mais experiências adversas têm um melhor desempenho na deteção 

da ameaça na condição de não stress. Adicionalmente, crianças com mais experiências negativas têm 

um viés de atribuição hostil maior na condição de não stress. Este estudo constitui um contributo para a 

compreensão do efeito das experiências negativas no processamento de informação social e no 

funcionamento das crianças, podendo ter implicações para a elaboração de programas de intervenção. 

 Palavras-chave: Deteção de ameaça, controlo inibitório da ameaça, viés de atribuição hostil, 

face in the crowd effect1, abordagem adaptativa 
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Social Information Processing in Children with Adverse and Unpredictable Experiences 

 

Abstract 

 The purpose of this study was to investigate, through an adaptational approach, the effect of adverse 

and unpredictable experiences (i.e., negative experiences) on threat detection behavior and hostile 

attribution bias of children, in stress conditions. To this end, we constituted a non-probabilistic sample of 

67 children, from 7 to 10 years of age. We developed two stories to induce the stress/ non-stress 

conditions and three instruments to assess: (1) negative experiences; (2) threat detection behavior; and 

(3) hostile attribution bias. We found that threat detection behavior is not correlated with negative 

experiences. However, children with more adverse experiences have a better performance on the threat 

detection task in the non-stress condition. Additionally, children with more negative experiences have a 

higher hostile attributional bias in the non-stress condition. This study contributes to the knowledge about 

how negative experiences affects children’s social information processing and functioning, which can 

have implications for the elaboration of intervention programs. 

Keywords: Threat detection, inhibitory control of threat, hostile attribution bias, face in the crowd 

effect, adaptation approach 
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Processamento de Informação Social em Crianças com Experiências de Adversidade e 

Imprevisibilidade 

 A literatura dominante sobre crianças provenientes de ambientes adversos e imprevisíveis assenta no 

modelo do défice, que afirma que estas crianças apresentam défices em diversos domínios, devido a 

fatores genéticos e/ou ambientais que moldam o desenvolvimento neuroanatómico e respostas 

neuronais (e.g., Brooks-Gunn & Duncan, 1997; Pollak, 2008; Raver, Blair, & Garrett-Peters, 2015). 

Assim, estas crianças, muitas vezes maltratadas e/ou pobres, apresentam défices no reconhecimento 

emocional, na linguagem, na aprendizagem, na resolução de problemas, na inteligência geral e na 

memória, entre outros (e.g., Adamkovic & Martoncik, 2017; Brooks-Gunn & Duncan, 1997; Fernald, 

Marchman, & Weisleder, 2013; Pollak, Cicchetti, Hornung, & Reed, 2000; Suor, Sturge-Apple, Davis, & 

Cicchetti, 2017). Adicionalmente, estes défices encontram-se frequentemente associados a insucesso 

académico (Brooks-Gunn & Duncan, 1997) e comportamentos de risco, como a delinquência e a 

agressividade (e.g., Ellis, Bianchi, Griskevicius, & Frankenhuis, 2017; Kruger, Reischl, & Zimmermen, 

2008). 

Por contraste com o modelo do défice, surgiram recentemente estudos que adotam uma 

abordagem adaptativa (e.g., Ellis et al., 2017; Frankenhuis & Weerth, 2013). Esta abordagem advém de 

uma perspetiva psicológica evolutivo-desenvolvimental que afirma que as crianças que se desenvolvem 

em meios adversos e imprevisíveis se adaptam cognitiva e comportamentalmente aos mesmos (Ellis et 

al., 2017). Por meio adverso entende-se um ambiente com taxas elevadas de mortalidade e morbilidade 

(e.g., viver num bairro com criminalidade elevada, ser vítima de maltrato, pobreza, etc). A 

imprevisibilidade refere-se ao desconhecimento dos resultados que poderão ocorrer para uma dada 

situação (e.g., uma vítima de violência doméstica pode não saber se naquele dia irá ser maltratada ou 

não) ou à incerteza face ao futuro, ou seja, do resultado ao longo do tempo (e.g., quantas vezes terá de 

mudar de casa devido a dificuldades financeiras) (Frankenhuis, Panchanathan, & Nettle, 2016).  

A abordagem adaptativa tem por base as hipóteses da especialização e sensibilização. A primeira 

refere-se ao desenvolvimento de capacidades especializadas e relevantes para meios adversos e 

imprevisíveis. A segunda pressupõe que estas características se manifestam principalmente quando os 

indivíduos estão em contextos com condições semelhantes ao meio no qual as adquiriram (e.g., de 

stress) (Ellis et al., 2017). Assim, não só estas características são adaptadas para aquele meio (i.e., 

relevantes), como são sensíveis ao mesmo. Por exemplo, para uma criança com nível socioeconómico 

baixo e residente num bairro com níveis elevados de criminalidade é pouco relevante aprender a 
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resolver problemas abstratos (e.g., problemas de matemática), sendo, no entanto, uma medida muitas 

vezes utilizada para avaliar a capacidade cognitiva destas. Já aprender a resolver problemas que 

envolvam recompensa monetária (e.g., compra e venda de produtos) será relevante para a sua 

sobrevivência e como tal poderão apresentar uma capacidade elevada para a resolução deste tipo de 

problemas. Aliada a esta abordagem está o conceito de biological fitness,2  que afirma que estas 

capacidades são adaptativas, no sentido de priorizarem a sobrevivência e a reprodução dos indivíduos 

nesse ambiente, em prol do bem-estar e saúde mental, como acontecia com os nossos antepassados 

(Frankenhuis et al., 2016). 

Várias investigações têm apoiado a abordagem adaptativa, demonstrando que indivíduos com 

mais experiências de adversidade e imprevisibilidade apresentam um melhor desempenho em tarefas 

que exigem capacidades cognitivas relevantes, quando comparados a indivíduos com menos destas 

experiências. Um exemplo, é a pesquisa de Mittal, Griskevicius, Simpson, Sung e Young (2015) que 

demonstrou que adultos com mais experiências de adversidade e imprevisibilidade na infância 

apresentam um desempenho superior na mudança entre diferentes tarefas (i.e., resolvem as diferentes 

tarefas corretamente mais vezes). No entanto, este desempenho superior apenas surge quando estão 

sob uma condição de stress, verificando assim as hipóteses da especialização e da sensibilização, 

respetivamente. Adicionalmente, Mittal e colaboradores (2015) verificaram que adultos com mais 

experiências de adversidade e imprevisibilidade exibem uma menor capacidade de inibição, 

comparativamente a adultos com menos destas experiências. Enquanto a capacidade de alternar entre 

tarefas é relevante para indivíduos que se desenvolvem em meios imprevisíveis, dado precisarem de se 

adaptar a diferentes situações, a capacidade de inibição não o é, dado interferir com a necessidade de 

tirar proveito de ganhos imediatos (Daly & Wilson, 2005). Assim, a capacidade realçada de alternar entre 

tarefas desenvolveu-se em detrimento da capacidade de inibição. Isto demonstra que o modelo do défice 

não está incorreto, mas sim incompleto, pois está em falta o desenvolvimento de características 

ecologicamente relevantes para crianças de meios adversos e imprevisíveis. Entre estas capacidades 

realçadas estão o desempenho na aprendizagem emocional (Oomen et al., 2010) e procedimental (Dang 

et al., 2016), na precisão empática (Kraus, Côté, & Keltner, 2010), na resolução de problemas (e.g. 

orientada para a recompensa) (Suor et al., 2017), na perceção da mentira (Ein-Dor & Perry, 2014; 

Frankenhuis, Roelofs, & Vries, 2018), na memória (e.g., para eventos negativos) e na velocidade e 

precisão cognitiva, entre outras (Ellis et al., 2017).
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Estudos realizados no domínio do processamento de informação social (Crick & Dodge, 1994) 

têm igualmente incidido sob discrepâncias entre crianças de meios adversos e imprevisíveis e crianças 

de meios normativos (e.g., Dodge, 2006; Pollak, 2008), demonstrando que: (1) crianças maltratadas 

diferem de crianças não maltratadas, ao nível da deteção de ameaça (Pollak, Messner, Kistler, & Cohn, 

2009); e que (2) crianças com comportamentos agressivos diferem das que não têm comportamentos 

agressivos, ao nível do viés de atribuição hostil (Dodge et al., 2015). 

O modelo de processamento de informação social desenvolvido por Crick e Dodge (1994) ocorre 

em seis etapas, com constante interação entre as mesmas e a base de dados (e.g., esquemas 

cognitivos): (1) codificação de pistas; (2) interpretação de pistas; (3) clarificação dos objetivos; (4) 

acesso/construção da ação; (5) decisão da resposta; e (6) implementação comportamental. O 

reconhecimento emocional, através do qual se pode avaliar a deteção de ameaça, e o viés de atribuição 

hostil encontram-se nas etapas (1) e (2), respetivamente (Guy, Lee, & Wolke, 2017). 

Deteção de Ameaça 

A deteção de ameaça é usualmente avaliada através do reconhecimento de expressões faciais 

de medo (Masten et al., 2008) e de zanga (Pollak et al., 2009), dado ambas poderem indicar ameaça 

iminente (i.e., ameaça direta nas faces zangadas e ameaça no ambiente nas faces com medo) (Whalen, 

1998). O desenvolvimento do reconhecimento de emoções nas faces é contínuo, não havendo diferenças 

ao nível da precisão dos 7 aos 10 anos de idade (De Sonneville et al., 2002). O reconhecimento da 

alegria parece surgir primeiro no desenvolvimento, seguido pelo reconhecimento da tristeza, zanga e, 

posteriormente, pelas expressões de surpresa e medo (Herba & Philips, 2004). A investigação neste 

domínio demonstrou que crianças maltratadas apresentam tempos de reação menores na deteção de 

expressões de medo, comparativamente a crianças sem experiências de abuso (Masten et al., 2008). O 

mesmo verifica-se para a deteção de expressões zangadas (Pollak et al., 2009). Adicionalmente, crianças 

maltratadas evidenciaram maior precisão na identificação de faces zangadas (e.g., Pollak et al., 2009; 

Pollak, 2008; Miller, 2015). Um fenómeno com particular interesse para este domínio é o face in the 

crowd effect1 (FICE), dado o seu caráter mais ecológico e sensível na deteção da ameaça. Trata-se de 

um procedimento no qual os indivíduos identificam uma face alvo ameaçadora (i.e., zangada ou com 

medo), mais rapidamente e com maior precisão, do que uma face alvo com outra expressão emocional 

(e.g., neutra ou triste), numa matriz de faces distratoras (e.g., neutras ou alegres), (e.g., LoBue, 2009; 

Pinkham, Griifin, Baron, Sasson, & Gur, 2010). Suplementarmente, o FICE reflete um efeito de 

interferência da ameaça, no qual uma multidão de faces ameaçadoras (i.e., faces zangadas) diminui a 

precisão na identificação de uma face 
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alvo alegre, por comparação a uma multidão de faces com outra expressão emocional (Pinkham et al., 

2010). Adicionalmente, Damjanovic, Pinkham, Clarke e Phillips (2014) realçaram o papel das 

experiências individuais no FICE, demonstrando que polícias especializados identificavam faces 

ameaçadoras de forma mais rápida e precisa e que apresentavam um maior controlo inibitório de faces 

distratoras ameaçadoras (i.e., menor efeito de interferência da ameaça) do que polícias ainda em treino 

ou sem experiência. 

Para as crianças que se desenvolveram em meios adversos e imprevisíveis a capacidade 

realçada para comportamentos de deteção de ameaça serve uma função protetora (e.g., identificar 

rapidamente uma ameaça iminente permite uma resposta rápida e adequada, que aumenta a 

probabilidade de sobrevivência). No entanto, é importante notar que uma hiperativação crónica desta 

vigilância à ameaça está associada a um risco aumentado de desenvolver perturbações de ansiedade 

(Miller, 2015) e comportamentos agressivos, transformando o adaptativo em desadaptativo em contextos 

sociais normativos (Pollak, 2008). Como tal, é essencial compreender melhor a capacidade de deteção 

de ameaça em crianças provenientes de ambientes adversos e imprevisíveis, de forma a otimizar futuras 

intervenções. 

Viés de Atribuição Hostil 

O viés de atribuição hostil refere-se à atribuição de uma intenção maliciosa a um agente de uma 

provocação ambígua (i.e., não é claro se a provocação foi propositada ou acidental). Dodge (2006) 

postula que a maior tendência para atribuir uma intenção maliciosa a um provocador hipotético, numa 

situação ambígua, acontece quando há uma falha na aprendizagem da atribuição benigna (e.g., intenção 

pró social ou provocação acidental), depois dos quatro anos de idade. A não aprendizagem de uma 

atribuição benigna poderá ocorrer devido a um trauma, vinculação insegura, modelagem ou diferenças 

neuroanatómicas (Dodge, 2006). O viés de atribuição hostil está associado a um maior número de 

respostas de agressividade reativa, mas não proactiva (Dodge et al., 2015). McClure, Laibson, 

Leowenstein e Cohen (2004) afirmam que a agressividade reativa parece ser um processo automático, 

tal como a atribuição hostil, que reflete uma adaptação evolutiva a ambientes particulares (e.g., uma 

resposta automática de agressividade perante uma pessoa que tem a intenção de provocar dano poderá 

promover a sobrevivência). Assim, o viés de atribuição hostil iria aumentar o biological fitness2  de crianças 

de meios adversos e imprevisíveis.  

Estudos anteriores verificaram que, crianças agressivas apresentam maior precisão na atribuição 

hostil quando a provocação é realmente hostil e mais erros quando a provocação é benigna (Dodge, 

Murphy, & Buchsbaum, 1984). Adicionalmente, Dodge e Somberg (1987) verificaram que a 
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correlação entre comportamentos agressivos e o viés de atribuição hostil é maior quando as crianças se 

encontram sob condições experimentais de ameaça. 

A realização de pesquisas sobre as capacidades de crianças que se desenvolveram em meios 

adversos e imprevisíveis torna-se relevante visto que, para além de providenciar uma perspetiva mais 

completa sobre as mesmas, potencia uma melhor compreensão acerca da função destas capacidades. 

Adicionalmente, uma melhor compreensão das fases iniciais do processamento de informação social em 

crianças provenientes de ambientes adversos e imprevisíveis poderá ter implicações para a conceção de 

intervenções mais eficazes com as mesmas, principalmente ao nível do ajustamento social, da ansiedade 

e de comportamentos agressivos, antissociais e de risco (e.g., bullying, delinquência, insucesso escolar 

etc) (e.g., Brooks-Gunn & Duncan, 1997; Crick & Dodge, 1994; Ellis et al., 2017; Kruger et al., 2008). 

Intervenções desenvolvidas neste sentido, como o “Good Behavior Game3”, mostraram já bons 

resultados, na diminuição de comportamentos disruptivos na sala de aula (Barrish, Saunders, & Wolf, 

1969). Assim, um maior conhecimento sobre a função das capacidades destas crianças, poderá 

contribuir para a realização de intervenção mais eficazes (Ellis et al., 2012). Dado o impacto duradouro 

das experiências da infância no desenvolvimento a longo prazo (Pollak, 2008) é de grande relevo a 

elaboração de intervenções que tenham em consideração a função das cognição e comportamentos alvo. 

A literatura no domínio da abordagem adaptativa e do processamento de informação social não 

parece ainda ter clarificado: (1) se as experiências de adversidade e imprevisibilidade na infância estão 

associadas a um maior viés de atribuição hostil; nem (2) qual o desempenho de crianças provenientes 

de meios adversos e imprevisíveis em tarefas de deteção da ameaça e controlo inibitório da ameaça (i.e., 

comportamentos de deteção da ameaça), em condições de stress, por comparação a crianças de meios 

normativos. Em adição, as investigações que fornecem suporte à abordagem adaptativa são 

maioritariamente realizadas com amostras de indivíduos adultos (e.g., Frankenhuis et al., 2018; Mittal 

et al., 2015). 

Dadas as lacunas existentes na literatura, procuramos compreender, se as experiências de 

adversidade e imprevisibilidade, que doravante designaremos, por conveniência, como experiências 

negativas, estão associadas ao desempenho de crianças em tarefas de (1) deteção de ameaça, (2) 

controlo inibitório da ameaça e (3) viés de atribuição hostil, sob condição de stress e sem condição de 

stress. Adicionalmente, pretende-se verificar se o desempenho nestas tarefas é predito pelas 
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experiências negativas, dado estas últimas surgirem primeiro no desenvolvimento. Com base na literatura 

e nas hipóteses da especialização e sensibilização, espera-se que: (H1) o melhor desempenho na tarefa 

de deteção da ameaça esteja associada a mais experiências negativas; (H2) as experiências negativas 

sejam preditoras do desempenho na tarefa de deteção de ameaça; (H3) a associação entre as 

experiências negativas e o desempenho na tarefa de deteção da ameaça seja significativamente mais 

elevada em condição de stress do que na condição sem stress; (H4) o melhor desempenho na tarefa de 

controlo inibitório da ameaça esteja associada a mais experiências negativas; (H5) as experiências 

negativas sejam preditoras do melhor desempenho na tarefa de controlo inibitório da ameaça; (H6) a 

associação entre as experiências negativas e o desempenho na tarefa de controlo inibitório da ameaça 

seja significativamente mais elevada em condição de stress do que na condição sem stress; (H7) um 

maior viés de atribuição hostil esteja associado a mais experiências negativas; (H8) as experiências 

negativas sejam preditoras de um maior viés de atribuição hostil; e (H9) a associação entre as 

experiências negativas e o viés de atribuição hostil seja significativamente mais elevada em condição de 

stress do que na condição sem stress. As variáveis acima enunciadas foram operacionalizadas da 

seguinte forma: “desempenho na tarefa de deteção da ameaça” foi avaliado mediante a precisão na 

identificação de faces alvo ameaçadoras e o “desempenho na tarefa de controlo inibitório da ameaça” 

foi avaliada através da precisão na identificação de faces alvo com outras expressões emocionais, 

inseridas numa multidão de faces ameacedoras. Para a avaliação das experiências negativas utilizou-se 

o total de experiências de adversidade e imprevisibilidade. 

 

Método 

Participantes 

 No presente estudo constituiu-se uma amostra intencional de 67 crianças (32 feminino, 35 

masculino) portuguesas, com idades compreendidas entre os 7 e 10 anos (M = 8.37, SD = 0.97), que 

frequentavam o 2º, 3º e 4º anos de escolaridade (M = 3.01, SD = 0.84), de níveis socioeconómicos 

diversos (30 SES baixo, 16 SES médio-baixo, 5 SES médio-alto e 16 SES alto). Estas crianças foram 

selecionadas de casas de acolhimento (N = 24) do norte de Portugal, e de meios “normativos”, 

provenientes da comunidade (i.e., um ATL, um centro de estudos e uma amostra de conveniência) (N = 

43), da cidade do Porto. Na base deste critério de amostragem esteve a expectativa de encontrar mais 

experiências negativas em crianças de casas de acolhimento do que em crianças da comunidade, o que 

se veio a confirmar, mediante testes de Mann-Whitney, p < .001. Dado haver a possibilidade de o
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 nível intelectual afetar as variáveis em estudo, estabelecemos como fator de exclusão o défice cognitivo 

(Masten et al., 2008). 

 

Instrumentos 

Para a finalidade do estudo, foram elaborados e aplicados seis instrumentos. Destes, dois são 

questionários que avaliam as questões sociodemográficas e as experiências de adversidade e 

imprevisibilidade (i.e., experiências negativas) das crianças; dois têm o objetivo de avaliar os 

comportamentos de deteção da ameaça (i.e., deteção da ameaça e controlo inibitório da ameaça) e o 

viés de atribuição hostil, com recurso a material visual e a vinhetas, respetivamente. Foram ainda criadas 

duas histórias, uma das quais com conteúdo suscetível de induzir stress no leitor/ouvinte e outra de 

conteúdo neutro deste ponto de vista. 

Questionário sociodemográfico inquire sobre a idade, a escolaridade, o nível socioeconómico 

(baixo= escalão A; médio- baixo= escalão B; médio-alto= escalão C; alto= sem escalão), a nacionalidade 

e a instituição da criança (i.e., identificação da casa de acolhimento ou escola). 

Questionário de Experiências de Adversidade e Imprevisibilidade (i.e., experiências negativas) da 

criança foi medida através de 15 itens. Destes, 5 questionavam sobre experiências de imprevisibilidade 

e eram inspirados nas questões utilizadas no estudo de Mittal e colaboradores (2015) para avaliar a 

imprevisibilidade, nos itens empregues por Raver e colaboradores (2015) para avaliar o household chaos4 

e no instrumento Confusion, Hubbub, and Order Scale (CHAOS; Matheny, Wachs, Ludwig, & Phillips, 

1995) para avaliar a confusão no ambiente. Os itens deste questionário referem-se à instabilidade na 

casa da família (“Quantas vezes é que já mudaste de casa?”; “Na minha casa estão sempre a entrar e 

a sair pessoas”), à rotina da casa (“Na minha casa não há horários para nada”), à desorganização na 

casa (“Na minha casa está sempre tudo desarrumado”) e ao barulho na casa (“Na minha casa toda 

gente fala aos berros”). Os itens são respondidos numa escala de likert de 4 pontos, quanto ao nível de 

concordância, com exceção do primeiro item que era respondido quanto ao número de mudanças de 

habitação. Os restantes 10 itens questionavam sobre experiências de adversidade e eram baseadas nos 

itens do Neighborhood Violence Scale (Frankenhuis et al., 2018) e na versão reduzida do Adverse 

Childhood Experiences Questionnaire (ACE; Felitti et al., 1998), validado para jovens dos 13 aos 24 anos 

de idade e adaptado para a população portuguesa (Pinto, Correia, & Maia, 2014). Estas questões 

pretendiam avaliar: (1) adversidade na vizinhança (“O sítio onde vives tem roubos, violência ou brigas?”); 

(2) abuso emocional e físico (“Já alguma vez um adulto te chamou nomes feios, te tratou mal ou foi 

violento contigo?”); (3) bullying (“Já alguma vez uma criança te tratou
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 mal ou foi violento contigo?”); (4) negligência emocional (“Achas que na tua família se importam contigo 

e gostam de ti?”); (5) negligência física (“Alguma vez te aconteceu ires para a cama com fome porque 

não tinhas comida em casa, ou ires para a escola com muito frio ou com muito calor porque não tinhas 

roupa quente de inverno ou roupa fresca de verão?”); (6) separação ou divórcio (“Os teus pais separaram-

se ou divorciaram-se?”); (7) violência interparental (“Em casa, costuma haver muitas discussões ou 

violência entre os adultos?”); (8) nível socioeconómico familiar (medida indiretamente avaliada através 

do escalão escolar, no questionário sociodemográfico);  (9) mortalidade e morbilidade no meio (“Já te 

aconteceu que uma pessoa que tu gostasses muito ou que conhecesses tivesse ficado muito doente ou 

tivesse morrido?”) e; (10) morbilidade do próprio (“E tu, já tiveste ou tens uma doença grave?”). Os itens 

foram respondidos através de uma escala de likert de 4 pontos, com exceção dos itens 9 e 10 que 

tinham uma resposta dicotómica (“sim”/”não"), seguido de uma questão sobre o número de mortes e 

doenças graves. 

Instrumentos das Condições de Stress. Na primeira condição, a condição sem stress, narrou-se 

oralmente um conto neutro – “O dia do Pedro”. Na segunda condição, a condição de stress, construiu-

se um conto oral, visando replicar a condição de stress utilizada no estudo de Mittal e colaboradores 

(2015) - uma notícia sobre a instabilidade económica - mas adaptada a crianças. Assim, esta história, 

intitulada de “A história do pequeno João”, era sobre um menino de uma família muito pobre, que tinha 

de pedir dinheiro na rua para ter roupa e comida e que um dia, após chegar a casa sem dinheiro, é 

expulso pelo pai. No final da experiência, de forma a diminuir o humor negativo da criança induzido pelo 

conto, terminava-se a história com um final feliz. De forma a que as histórias fossem mais relevantes 

para os participantes, foram acompanhadas pela apresentação de uma imagem da personagem principal 

do conto (i.e., de uma criança) e fez-se corresponder o género desta ao género do participante. 

Instrumentos dos Comportamentos de Deteção da Ameaça (i.e., deteção da ameaça e controlo 

inibitório da ameaça) foi realizado através do procedimento do face in the crowd effect1. Desta forma, fez-

se recurso do NIMH-ChEFS (Egger et al., 2011), uma base de dados de 482 fotografias, validadas para 

adultos e adolescentes, de 52 crianças diferentes, apresentando expressões faciais que traduzem 

emoções de medo, tristeza, felicidade, zanga e neutralidade. Destas selecionaram-se 24 conjuntos de 

fotografias (i.e., 24 matrizes constituídas por 9 fotografias cada) de acordo com o método adotado no 

estudo de LoBue (2009) para avaliar o face in the crowd effect1. Cada conjunto continha um número de 

faces com crianças do sexo masculino e feminino semelhante, sendo a posição das 9 fotografias 

aleatorizada para cada conjunto, tal como a ordem de apresentação dos conjuntos. Destes 24 
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conjuntos de fotografias: (1) 8 avaliavam a deteção da ameaça (i.e., cada conjunto continha 1 fotografia 

alvo com uma face ameaçadora – zangada ou com medo – e 8 fotografias distratoras com faces neutras 

ou felizes); e (2) 8 avaliavam o controlo inibitório da ameaça (i.e., cada conjunto continha 8 fotografias 

distratoras com faces ameaçadoras – zangadas ou com medo – e 1 fotografia com uma face alvo neutra 

ou feliz). Os restantes 8 conjuntos não foram alvos de análise pois não tinham uma fotografia alvo (i.e., 

cada conjunto continha 9 fotografias em que todas as faces tinham a mesma expressão emocional – 

felizes, neutras, zangadas ou com medo). Os 24 conjuntos de fotografias, mencionadas anteriormente, 

foram divididos pelas 2 condições experimentais (i.e., condição de stress e sem stress), de forma similar 

- 12 conjuntos cada. Assim, cada condição experimental continha (1) 4 conjuntos para avaliar a deteção 

da ameaça; (2) 4 conjuntos para avaliar o controlo inibitório da ameaça (i.e., menor interferência das 

faces distratoras ameaçadoras); e (3) 4 conjuntos sem face alvo, que não foram alvos de avaliação. A 

tarefa foi igualmente precedida por 2 conjuntos treino no início do instrumento de forma a esclarecer 

quaisquer dúvidas e a garantir a compreensão da tarefa. Todas as fotografias foram apresentadas num 

PC portátil com um processador de 2,6 GHz Intel i5 e um ecrã de 13 polegadas com resolução 2560 x 

1600, enquanto as perguntas e respostas foram realizadas de forma oral. As fotografias no primeiro 

instrumento apresentavam um tamanho de 4.5 cm (largura) e 6.9 cm (altura). 

Instrumento do Viés de Atribuição Hostil foi medido através de um instrumento constituído por 

10 vinhetas, duas retiradas e traduzidas a partir de estudos anteriores (Crick, 1995; Castro, Slot, Bosch, 

Koops, & Veerman 2003) e oito elaboradas para os efeitos deste estudo. Para a construção destas 

vinhetas realizou-se um grupo focal com 7 alunos do 3º e 4º ano de escolaridade (2 raparigas e 5 

rapazes). A estes foi pedido que relatassem histórias em que algum colega tenha feito algo de que não 

gostaram. As 10 vinhetas finais descrevem situações hipotéticas, nas quais uma criança é provocada de 

forma ambígua por outra. No final de cada vinheta eram colocadas duas questões: (1) “Porque é que o 

provocador agiu daquela forma” (medida direta do viés de atribuição hostil) e; (2) “Achas que o teu 

colega estava a tentar ser mau para ti” (medida indireta do viés de atribuição hostil), como realizado em 

estudos anteriores (Castro et al., 2003; Fite et al., 2008). A primeira pergunta era respondida através da 

escolha de uma entre quatro opções diferentes, sendo que duas delas refletem uma intenção benigna e 

as outras duas uma intenção hostil. Para a categorização destas opções realizou-se um acordo 

interjuízes, com 13 juízes (1 masculino, 12 femininos), dos 22 aos 27 anos de idade e a frequentar o 

ensino superior, obtendo um grau de acordo excelente (k = 0.91) (Fleiss, 1981). 
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A segunda pergunta era respondida através de uma escala de likert de 4 pontos, quanto ao nível de 

maldade na intenção do provocador. Do conjunto das 10 vinhetas, cinco contêm provocações 

instrumentais (i.e., o provocador causa dano físico ou material na outra criança) e as restantes 

provocações relacionais (i.e., o provocador causa dano nas relações interpessoais da outra criança, como 

o dano da sua reputação). Elaborou-se um número equivalente de vinhetas instrumentais e relacionais 

para controlar efeitos de género (Mathieson et al., 2011). Para a categorização das 10 vinhetas foi 

realizado igualmente um acordo interjuízes com os mesmos juízes descritos anteriormente, obtendo um 

grau de acordo bom (k = 0.75) (Fleiss, 1981). As vinhetas foram distribuídas pelas 2 condições 

experimentais (i.e., stress e sem stress) – 5 em cada – tendo a sua ordem de apresentação sido 

aleatorizada por condição.  

Dado todos os instrumentos mencionados acima terem sido contruídos para o efeito deste 

estudo, realizou-se um estudo piloto com 6 crianças (5 masculino, 1 feminino) do 1º, 4º, 5º, 6º e 7º ano 

de escolaridade e dos 7 aos 12 anos de idade (M = 9.33; SD = 1.86), de forma a pré-validar os mesmos. 

No decorrer deste estudo os instrumentos foram sendo ajustados de acordo com as dificuldades 

encontradas (e.g., devido à ineficácia da condição de stress, segundo o relato subjetivo das crianças, 

quando se fazia recurso a histórias já conhecidas, como a de “Hansel e Gretel”, construiu-se uma história 

nova). 

 

Procedimento 

Uma vez submetido à apreciação da Comissão de Ética da Universidade do Minho e obtidas as 

autorizações necessárias à sua realização do ATL, centro de estudos e casas de acolhimento, foram 

entregues envelopes fechados aos encarregados, contendo o formulário de consentimento informado e 

um conjunto de questões sociodemográficas. Foi ainda obtido o assentimento de cada criança para 

participar no estudo. Após obtidos os consentimentos, foi agendada a administração dos instrumentos 

com cada uma das crianças. 

A primeira metade da experiência foi realizada sob condição sem stress e a segunda metade foi 

realizada sob condição de stress. 

A primeira metade da experiência começou pelo conto da história “O dia do Pedro”. Em segundo 

lugar, aplicamos os primeiros 12 conjuntos do instrumento de avaliação dos comportamentos de deteção 

da ameaça, correspondentes à condição sem stress. Para tal, explicou-se à criança que em cada conjunto 

de 9 fotografias de faces de crianças apresentadas, deveria indicar se apresentavam todas a mesma 

expressão emocional ou se uma das fotografias era diferente. Referimos ainda que se houvesse uma 
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fotografia com uma emoção diferente ela deveria apontá-la, e exemplificamos. A terceira tarefa consistiu 

na avaliação do viés de atribuição hostil através das primeiras 5 vinhetas do respetivo instrumento, 

correspondentes à condição sem stress. Assim, pedimos à criança para imaginar que é a protagonista 

da história relatada, após o que fizemos as duas perguntas correspondentes à vinheta. 

Na segunda metade da experiência narrou-se a primeira parte do conto “A história do pequeno 

João”, de forma a iniciar a condição de stress. De seguida finalizou-se a aplicação dos instrumentos 

anteriores: 12 conjuntos do instrumento de avaliação dos comportamentos de deteção da ameaça e 5 

vinhetas do instrumento do viés de atribuição hostil, correspondentes à condição de stress. 

Em seguida finalizou-se o conto da “história do pequeno João”. Após isto, foi preenchido o 

instrumento de experiências negativas e, no final, realizou-se uma sessão de debriefing. Depois da 

aplicação de todos os instrumentos, todos os participantes foram recompensados com um chupa-chupa. 

Esta foi realizada individualmente em salas ou espaços silenciosos, de forma a garantir a privacidade e 

a menor interferência de variáveis extrínsecas, tendo tido uma duração média de 40 minutos. 

 

Resultados 

 Para a análise dos dados, recorreu-se ao software SPSS Statistics v.24. Desta forma, realizaram-

se análises descritivas das experiências negativas, do desempenho nas tarefas de deteção e controlo 

inibitório da ameaça e do viés de atribuição hostil. Para testar as hipóteses H1, H3, H4, H6, H7 e H9 

aplicaram-se testes correlacionais. De forma a testar as hipóteses H2, H5 e H8 aplicaram-se regressões 

lineares, tendo se verificado os pressupostos necessários aos mesmos. Adicionalmente, realizaram-se 

testes de diferenças entre grupos de forma a verificar se na amostra presente existiam diferenças de 

género no viés de atribuição hostil em função da categoria da vinheta (i.e., provocação instrumental ou 

relacional), conforme sugere a literatura.  

 Testes Kolmogorov-Smirnov indicaram uma distribuição não normal das variáveis em estudo, 

com exceção da medida indireta do viés de atribuição hostil. Como tal, foram realizados Correlações de 

Spearman para as variáveis sem uma distribuição normal (i.e., deteção da ameaça, controlo inibitório da 

ameaça, medida de viés de atribuição hostil direta e experiências negativas) e Correlações de Pearson 

para a medida de viés de atribuição hostil indireto. 

 Análises descritivas do questionário de experiências negativas demonstraram que a pontuação 

total variava entre 2 e 34 (M = 10.97, DP = 6.49), sendo que a pontuação para as experiências de 

adversidade variava entre 1 e 20 (M = 6.66, DP = 4.03) e para as experiências de imprevisibilidade entre 

0 e 15 (M = 4.31, DP = 3.30). Adicionalmente, a pontuação de viés de atribuição hostil variava entre 1 
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e 8 (M = 4.84, DP = 2.12) para a medida direta e entre .10 e 2.60 (M = 1.30, DP = .65) para a medida 

indireta. Verificou-se ainda que o número de acertos na tarefa de deteção da ameaça variava entre 2 e 

8 (M = 5.67, DP = 1.42), e na tarefa de controlo inibitório da ameaça variava entre 3 e 8 (M = 6.04, DP 

= 1.33). 

Ao analisar a precisão na deteção da ameaça, verificou-se que esta apenas tinha uma correlação 

marginalmente significativa com as experiências negativas, rs = .24, p = .055. No entanto, ao analisar 

apenas as experiências de adversidade, verificou-se uma associação positiva significativa entre esta e a 

precisão na deteção da ameaça rs = .27 p < .050. Constatou-se ainda que o modelo de regressão para 

a predição da precisão na deteção da ameaça era significativo F(1,65) = 4.56, p < .05, explicando 7% 

da variância, R2 = .07 (R2A = .05). A maior precisão na deteção da ameaça foi predizída por mais 

experiências de adversidade, b = .26, t = 2.13, p < .05. Adicionalmente, a precisão na deteção da 

ameaça apenas tinha uma associação positiva marginalmente significativa com as experiências 

negativas, na condição de stress, rs = .21, p = .092, mas não na condição sem stress, rs = .20, p = .109. 

No entanto, ao analisar apenas as experiências de adversidade, verificou-se uma associação positiva 

significativa entre esta e a precisão na deteção da ameaça, mas somente na condição sem stress, rs = 

.28, p < .050. 

 

 

Tabela 1 

Correlação entre os Comportamentos de Deteção da Ameaça e as Experiências Negativas 

 

Comportamentos de deteção da ameaça 

Deteção da ameaça Controlo inibitório da ameaça 

Total 
Faces 

zangadas 

Faces com 

medo 
Total 

Faces 

zangadas 

Faces com 

medo 

Experiências Negativas a,24+ a,21+ a,20 a,13 a,29* a,08 

Experiências de 

Adversidade 
a,27* a,30* a,15 a,09 a,26* a,13 

Experiências de 

Imprevisibilidade 
a,11 a,06 a,16 a,11 a,22+ a,03 

a rs (rô de Spearman). 

+ p < .10, * p < .05 
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 Ao analisar o controlo inibitório da ameaça, apurou-se que esta não estava significativamente 

associada com as experiências negativas, rs = .13, p = .288. No entanto, ao analisar o controlo inibitório 

com apenas multidões de faces distratoras zangadas, foi possível verificar que esta estava positiva e 

significativamente correlacionada com as experiências negativas, rs = .29, p < .050. Verificou-se ainda 

que o modelo de regressão para a predição do controlo inibitório da ameaça era significativo F(1,65) = 

5.27, p < .05, explicando 8% da variância, R2 = .08 (R2A = .06). O maior o controlo inibitório da ameaça 

foi predizída por mais experiências negativas, b = .27, t = 2.30, p < .05. Adicionalmente, não existe uma 

associação significativa entre o controlo inibitório da ameaça e as experiências negativas na condição 

sem stress, rs = .14, p = .277, ou na condição de stress, rs = .12, p = .347. No entanto, ao analisar 

apenas as experiências de imprevisibilidade, constatou-se que estas tinham uma correlação negativa 

marginalmente significativa com o controlo inibitório da ameaça, mas unicamente na condição sem 

stress, rs = .23, p = .058. 

De forma a realizar uma Correlação de Pearson entre as variáveis de viés de atribuição hostil 

indireta e as experiências negativas, efetuou-se uma transformação nesta última, através de uma função 

raiz quadrada (sqrt), dado a mesma não apresentar uma distribuição normal. Após esta transformação 

as variáveis de experiências negativas e experiências de adversidade apresentavam uma distribuição 

normal. 

Tabela 2 

Correlação entre Comportamentos de Deteção da Ameaça e as Experiências Negativas, em 

condições de stress 

 Comportamentos de deteção da ameaça 

Deteção da ameaça Controlo inibitório da ameaça 

Condição 

sem stress 

Condição 

de stress 

Condição sem 

stress 

Condição 

de stress 

Experiências Negativas a,20 a,21+ a,14 a,12 

Experiências de Adversidade a,28* a,19 a,04 a,15 

Experiências de Imprevisibilidade a,05 a,13 a,23+ a,03 

a rs (rô de Spearman). 

+ p < .10, * p < .05 
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Analisando a medida de viés de atribuição hostil direta, verificou-se que não existe uma 

correlação significativa entre esta e as experiências negativas, rs = .13, p = .310. Da mesma forma, a 

medida de viés de atribuição hostil indireta não estava associada significativamente com as experiências 

negativas, r = .19, p = .132. No entanto, ao analisar apenas as experiências de adversidade, verificou-se 

uma associação positiva significativa entre esta e a medida de viés de atribuição hostil indireta r = .25, 

p < .05. Observou-se ainda que o modelo de regressão para a predição da medida de viés de atribuição 

hostil indireta era significativo F(1,65) = 4.31, p < .05, explicando 6% da variância, R2 = .08 (R2A = .05). 

O maior viés de atribuição hostil foi predizída por mais experiências de adversidade, b = .25, t = 2.08, p 

< .05. Adicionalmente, não se verificou uma correlação significativa entre as experiências negativas e a 

medida de viés de atribuição hostil direta na condição sem stress rs = .12, p = .322, ou na condição de 

stress rs = .07, p = .586. No entanto, ao analisar apenas as experiências de adversidade obteve-se uma 

associação positiva marginalmente significativa entre esta e o viés de atribuição hostil direto na condição 

sem stress, rs = .21, p = .087. Verificou-se ainda uma associação positiva significativa entre as 

experiências negativas e a medida de viés de atribuição hostil indireta quando na condição sem stress r 

= .25, p < .050, mas não na condição de stress r = .08, p = .539.  

 

Tabela 3 

Correlação entre o Viés de Atribuição Hostil e as Experiências Negativas 

 
Viés de Atribuição Hostil 

Medida Direta Medida Indireta 

Experiências Negativas a,13 ,19 

Experiências de Adversidade a,19 ,25* 

Experiências de Imprevisibilidade a,03 a,03 

a rs (rô de Spearman). 

* p < .05 
  

 

No que se refere às diferenças de género no viés de atribuição hostil, em função da categoria da 

vinheta (i.e., provocação instrumental ou relacional), realizou-se uma ANOVA Bifatorial Mista. Assim, não 

se verificou um efeito de interação entre o tipo de provocação da vinheta (i.e., provocação relacional ou 

instrumental) e o sexo do participante, F(1, 65) = 0.29, p = .590. Adicionalmente, não se verificaram 
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efeitos principais significativos do sexo, F(1, 65) = 0.05, p = .832, ou do tipo de provocação da vinheta, 

F(1, 65) = 0.67, p = .417.  

 

Tabela 4 

Correlação entre o Viés de Atribuição Hostil e as Experiências Negativas (N = 67), em condições de 

stress  

 

Viés de Atribuição Hostil 

Medida Direta Medida Indireta 

Condição 

sem stress 

Condição de 

stress 

Condição 

sem stress 

Condição de 

stress 

Experiências Negativas a,12 a,07 -,25* ,08 

Experiências de Adversidade a,21+ a,10 -,28* ,15 

Experiências de Imprevisibilidade a,04 a-,03 a,07 a -,04 

a rs (rô de Spearman). 

+ p < .10, * p < .05 
    

 

Discussão 

No presente estudo procuramos perceber o efeito das experiências negativas (i.e., experiências 

de adversidade e imprevisibilidade) nos comportamentos de deteção da ameaça, ou seja, no 

desempenho nas tarefas de deteção e de controlo inibitório da ameaça, em crianças. Ao analisar os 

resultados verificou-se que: (1) quanto mais experiências adversas maior precisão na identificação de 

faces alvo ameaçadoras; e (2) quanto mais experiências negativas maior controlo inibitório de faces 

zangadas. Adicionalmente, os resultados sugerem que: (1) experiências adversas predizem a maior 

precisão na identificação de faces alvo ameaçadoras; e (2) experiências negativas predizem o maior 

controlo inibitório de faces zangadas. Assim, os resultados são mistos, fornecendo apoio à primeira e 

segunda hipótese, se forem considerados apenas as experiências adversas, e apoio à quarta e quinta 

hipótese, se forem consideradas apenas as faces zangadas, como foi realizado em estudos anteriores 

(e.g., Damjanovic et al., 2014; Frankenhuis et al., 2018; Humphreys et al., 2015; Pinkham et al., 2010). 

No entanto, se considerarmos o total de faces ameaçadoras e de experiências negativas, tal como foi 

estabelecido na primeira, segunda, quarta e quinta hipótese, estas não são aceites. 
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Procurou-se ainda compreender se a associação entre as experiências negativas e os 

comportamentos de deteção da ameaça é significativamente maior em condição de stress. Assim, 

verificou-se que, ao contrário do que era esperado: (1) associação entre a precisão na identificação de 

faces ameaçadoras e as experiências adversas é maior na condição sem stress, por comparação à 

condição de stress; e (2) associação entre o controlo inibitório da ameaça e as experiências de 

imprevisibilidade é marginalmente maior na condição sem stress, por comparação à condição de stress. 

Adicionalmente, se considerarmos as experiências negativas como um todo não verificamos associações 

significativas em nenhuma das condições de stress. Desta forma, os resultados não fornecem suporte à 

terceira ou sexta hipótese, respetivamente.  

Ao tentar compreender o efeito das experiências negativas no viés de atribuição hostil, verificou-

se que quanto mais experiências adversas, maior o viés de atribuição hostil da criança. Adicionalmente, 

os resultados sugerem que as experiências adversas predizem o maior viés de atribuição hostil. No 

entanto, não se verificou uma associação entre as experiências negativas como um todo e o viés de 

atribuição hostil, não sendo suportada a sétima ou oitava hipótese. Ao analisar a associação entre as 

experiências negativas e o viés de atribuição hostil nas condições de stress, os resultados demonstraram 

que esta associação é maior na condição sem stress, do que na condição de stress, ao contrário do que 

era esperado. Assim, a nona hipótese também não se verifica. 

Embora não existam estudos que explorem os comportamentos de deteção da ameaça, através 

do procedimento FICE, em crianças com experiências negativas, os resultados obtidos para a primeira e 

quarta hipótese vão ao encontro dos resultados obtidos no estudo de Damjanovic e colaboradores (2014). 

Estes demonstraram uma maior precisão na identificação de faces zangadas e maior controlo inibitório 

em multidões de faces zangadas com polícias mais experientes, em relação aos quais se assume uma 

maior exposição a situações adversas (e.g., de violência). Apesar de estudos como o de LoBue (2009) 

demonstrarem também o efeito FICE com faces assustadas, o mesmo não se verificou neste estudo. Isto 

pode dever-se a uma menor sensibilidade das faces assustadas para medir a deteção ou interferência 

da ameaça, dado serem uma medida indireta de ameaça iminente (Whalen, 1998) e como tal, serem 

menos relevantes para crianças com experiências negativas. Isto parece ser corroborado pela ausência 

de estudos que demonstrem uma maior precisão na identificação de faces assustadas em crianças 

maltratadas, por comparação a crianças não maltratadas (e.g., Pollak et al., 2009), verificando-se 

diferenças apenas ao nível do tempo de reação (Masten, 2008). Da mesma forma, é possível que a 

deteção da ameaça seja mais relevante para crianças com mais experiências adversas, mas não para 
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crianças com mais experiências de imprevisibilidade, explicando a presença de uma correlação e 

predição com a primeira, mas não com a última. 

Ainda que os comportamentos de deteção da ameaça não tenham sido estudados em crianças 

com experiências negativas, sob condições de stress, seria esperado, segundo a hipótese da 

sensibilização, que a indução de stress aumentasse a associação entre as experiências negativas e o 

desempenho em tarefas de deteção da ameaça. Curiosamente, o efeito oposto parece ter ocorrido, dado 

o desempenho nas tarefas de deteção da ameaça e de controlo inibitório da ameaça terem sido melhores 

na condição sem stress. É possível que isto tenha sucedido devido a uma ineficácia da condição de 

stress e/ou a um défice na atenção sustentada em crianças com mais experiências negativas - dado a 

condição de stress ser inserida na segunda metade de uma experiência extensa. Estudos como o de 

Pollak e colaboradores (2010) vão ao encontro desta hipótese, dado demonstrarem um maior défice na 

atenção sustentada visual em crianças que estiveram a viver em casas de acolhimento durante mais 

tempo (i.e., com mais experiências negativas), por comparação a crianças que nunca viveram em casas 

de acolhimento ou que viveram durante um período curto de tempo. Adicionalmente, verificou-se que as 

experiências de imprevisibilidade estavam marginalmente associadas ao melhor desempenho na tarefa 

de controlo inibitório, na condição sem stress, o que diverge de investigações anteriores (e.g., Mittal et 

al., 2015). Este resultado vai também contra a suposição de que o controlo inibitório pode prejudicar o 

proveito de ganhos imediatos, importante para crianças que se desenvolvem em meios imprevisíveis 

(Daly & Wilson, 2005). No entanto, é possível que o controlo inibitório de estímulos ameaçadoras seja 

relevante em condições de imprevisibilidade, dado a atenção a estímulos negativos poder interferir com 

o aproveitamento de estímulos positivos imediatos. Estudos anteriores demonstraram a importância da 

especificidade das características da tarefa quando em interação com o desenvolvimento em ambientas 

diferentes. Por exemplo, Dang e colaboradores (2016) demonstraram que crianças pobres, embora 

apresentem um défice na integração de informação quando é necessário recorrer à memória de trabalho, 

apresentam uma capacidade realçada na integração de informação através da aprendizagem 

procedimental, por comparação a crianças não pobres. 

Até ao momento, e de acordo com o nosso conhecimento, não existem estudos que analisem o 

viés de atribuição hostil em crianças com experiências negativas. No entanto, os estudos mostram, de 

forma consistente, que o maior viés de atribuição hostil está correlacionado com mais comportamentos 

agressivos (e.g., Dodge et al., 2015; Mathieson et al., 2011), aos quais se associam mais experiências 

de adversidade (e.g., Haller, Harold, Sandi, & Neumann, 2014). Assim, os resultados
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 demonstram de facto que mais experiências de adversidade estão correlacionadas e predizem um maior 

viés de atribuição hostil. No entanto, não existe associação com as experiências negativas, o qual se 

pode dever, novamente, à maior relevância da atribuição de uma intenção maliciosa em ambientes 

adversos, mas não imprevisíveis. Adicionalmente, os resultados demonstraram que o viés de atribuição 

hostil e as experiências negativas apenas se correlacionam na condição sem stress, ao contrário do que 

seria de esperar segundo a hipótese da sensibilização. Tal como acontece para os comportamentos de 

deteção da ameaça, é possível que exista um défice na atenção sustentada das crianças com mais 

experiências negativas (e.g., McDermott, Westerlund, Zeanah, Nelson, & Fox, 2012), aliada a uma 

ineficácia da condição de stress. É de notar que ainda só se verificaram resultados significativos na 

medida de viés de atribuição hostil indireto, o qual se pode dever à maior sensibilidade desta medida, 

por comparação à medida de viés de atribuição hostil direta. 

Dado esta investigação ter uma vertente exploratória, é possível que os resultados se devam a 

variáveis extrínsecas não controladas ou recorrentes do processo de amostragem, tais como: (1) 

dimensão da amostra; (2) diferentes condições durante a aplicação da experiência (e.g., no centro de 

estudos havia mais barulho do que nas casas de acolhimento); e (3) temperamento, estado emocional, 

ansiedade, psicopatologia (i.e., perturbações de humor e de ansiedade) e agressividade dos 

participantes. Adicionalmente, os resultados podem estar limitados pela fragilidade dos instrumentos, os 

quais não foram alvos de validação rigorosa, não se sabendo por isso a fidelidade ou fiabilidade dos 

mesmos. Assim, não foi possível avaliar: (1) a consistência interna do questionário de experiências 

negativas; (2) se as situações narradas nas vinhetas relatam verdadeiramente situações de provocação 

ambígua, embora se verifique variabilidade de resposta; ou (3) se as fotografias utilizadas no instrumento 

de avaliação dos comportamentos de deteção da ameaça são válidas para crianças. É ainda de notar 

que, embora tenhamos realizado um pré-teste de forma a adequar o procedimento aos objetivos 

pretendidos, não foi possível verificar a eficácia da condição de stress utilizada. 

Não obstante às várias limitações do estudo, os resultados parecem suportar a hipótese de 

especialização da abordagem adaptativa, demonstrando, ainda que com cautela, que capacidades 

relevantes, tais como a deteção da ameaça e a atribuição de uma intenção maliciosa, estão realçadas 

em crianças com mais experiências negativas, principalmente nas que têm mais experiências adversas. 

Adicionalmente, os resultados parecem dar indicações sobre que experiências predizem e tornam 

relevantes o desenvolvimento destas competências. Estas adaptações parecem também ir ao encontro 

do biological fitness,2 referido por Frankenhuis e colegas (2016), dado a deteção da ameaça e
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 a atribuição de uma intenção maliciosa poderem ser competências relevante para a sobrevivência dos 

indivíduos em meios adversos. No entanto, a hipótese de sensibilização da abordagem adaptativa não 

parece ser suportada pelos resultados obtidos. Assim, este estudo contribui para a literatura crescente 

no domínio da abordagem adaptativa, apontando as fases iniciais do processamento da informação 

social, isto é, a deteção da ameaça, o controlo inibitório da ameaça e a atribuição de uma intenção 

maliciosa, como algumas das capacidades realçadas destas crianças. Adicionalmente, aponta para a 

possibilidade de estas competências não se revelarem apenas em situações com condições semelhantes 

ao ambiente onde as adquiriam, contribuindo assim para o desenvolvimento de perturbações da 

ansiedade e de comportamentos agressivos (e.g., Miller, 2015; Pollak, 2008) em ambientes normativos. 

Os resultados deste estudo tornam-se por isso relevantes para uma compreensão mais completa do 

funcionamento e das capacidades das crianças que se desenvolvem em meios adversos e imprevisíveis, 

sendo o primeiro estudo a investigar nestas os comportamentos de deteção da ameaça e o viés de 

atribuição hostil, em condições de stress e sem stress. Adicionalmente, realça a importância da 

elaboração de programas de intervenção que atendam às funções adaptativas das características de 

crianças que se desenvolvem em meios adversos e imprevisíveis. Por exemplo, para melhorar o 

rendimento académico poder-se-ia integrar informação relevante para a criança, como realizado no 

estudo de Dang e colaboradores (2016). Desta forma, sugerimos que futuras pesquisas invistam no 

estudo das capacidades de crianças que se desenvolvem em meios adversos e imprevisíveis, tentando 

colmatar as limitações presentes nesta investigação. Poder-se-á assim contribuir para a mudança da 

perspetiva predominante de défice no funcionamento destas crianças e para a promoção de programas 

de intervenção mais eficazes e ajustadas às mesmas. 
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Anexo 
 

Comprovativo de Submissão da Dissertação de Mestrado à Comissão de Ética 

De seguida apresento os e-mails que comprovam a submissão da Dissertação de Mestrado à Comissão 

de Ética da Universidade do Minho, demonstrando que o mesmo ainda se encontra em análise: 
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